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1 – ENQUADRAMENTO GERAL 

1.1. GESTÃO DE RESÍDUOS 

A política de resíduos da União Europeia visa garantir a preservação dos recursos naturais e a 
minimização dos impactes negativos sobre a saúde pública e o ambiente. Com o objetivo de se 
avançar rumo a uma sociedade europeia da reciclagem, a atual Diretiva-Quadro “Resíduos” 
(2008/98/CE), alterada, estabelece que, até 31 de dezembro de 2024, a Comissão pondera a 
fixação de metas de preparação para a reutilização e de reciclagem, entre outros, para os resíduos 
de construção e demolição e as suas frações específicas por material. 

O Decreto-Lei n.º102-D/2020 de 10 de dezembro, na sua atual redação Lei nº52/2021 estabelece 
as medidas de proteção do ambiente e da saúde humana, necessárias para prevenir ou reduzir a 
produção de resíduos e os impactes adversos decorrentes da produção e gestão de resíduos, para 
diminuir os impactes globais da utilização dos recursos e para melhorar a eficiência dessa 
utilização, com vista à transição para uma economia circular, transpondo para o ordenamento 
jurídico nacional a Diretiva n.º 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de 
Novembro, alterada. 

O diploma acima estabelece metas relativas à prevenção e redução da produção de resíduos e da 
sua perigosidade, estabelecendo metas para reduzir a quantidade de resíduos não urbanos por 
unidade de PIB, em particular, no setor da construção civil e obras públicas, prevendo a redução 
destes resíduos em 5% e em 10%, respetivamente para 2025 e 2030, face aos valores de 2018. 

Define «Resíduos» como quaisquer substâncias ou objetos de que o detentor se desfaz ou tem a 
intenção ou a obrigação de se desfazer; entendendo-se a «Gestão de resíduos» como a recolha, o 
transporte, a valorização e a eliminação de resíduos, incluindo a supervisão destas operações, a 
manutenção dos locais de eliminação no pós-encerramento, bem como as medidas tomadas na 
qualidade de comerciante ou corretor de resíduos. 

 

1.2. RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO 
1.2.1. GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO EM EMPREITADAS E OBRAS PÚBLICAS 

O Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, na sua atual redação Lei nº52/2021 revogou o 
Decreto-Lei n.º 46/2008 de 12 de março, instituindo no seu capítulo IV, o regime jurídico 
específico a que fica sujeita a gestão de resíduos de construção e demolição, compreendendo a 
sua prevenção e reutilização e as suas operações de recolha, transporte, armazenagem, triagem, 
tratamento, valorização e eliminação. 

A descrição de RCD assenta na definição constante na alínea c) do n. º1 do artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, que institui o novo Regime Geral de Gestão de Resíduos 
(nRGGR), e que se transcreve de seguida: 

«Resíduo de construção e demolição (RCD) - o resíduo proveniente de atividades de construção, 
reconstrução, ampliação alteração, conservação e demolição e da derrocada de edificações». 
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Deste modo, são considerados RCD quaisquer resíduos provenientes das obras anteriormente 
descritas, incluindo os fluxos específicos de resíduos neles contidos, sendo que, quer os resíduos 
urbanos ou similares, quer a mistura de resíduos provenientes da obra com outros resíduos de 
origem distinta, não se incluem nesse universo. 

O nRGGR (novo Regime Geral da Gestão de Resíduos) estabelece, a partir de 1 de julho de 2021, 
data da entrada em vigor do diploma, o cumprimento do aumento mínimo para 70% em peso, 
relativamente à preparação para reutilização, a reciclagem e outras formas de valorização, 
incluindo operações de enchimento que utilizem resíduos como substituto de outros materiais, de 
RCD não perigosos, com exclusão dos materiais naturais definidos na categoria 17 05 04 da Lista 
Europeia de Resíduos (LER). 

 

1.2.2. PRINCIPIOS DE GESTÃO 

A gestão de resíduos, nomeadamente de RCD é realizada de acordo com os princípios gerais 
fixados nos termos do Decreto – Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, nomeadamente os 
seguintes: 
 

 Princípio da Hierarquia dos Resíduos: no que se refere às operações de prevenção e 
gestão dos resíduos deve ser seguida seguinte ordem de prioridades:  

o Prevenção e redução (da quantidade de resíduos gerados e do aumento da 
sua perigosidade; 

o Preparação para a reutilização; 
o Reciclagem; 
o Outros tipos de valorização; 
o Eliminação. 

  Princípio da Proximidade: os resíduos devem ser tratados/eliminados, 
preferencialmente próximo do local onde são gerados. 

 Princípio do Poluidor-Pagador: deverão ser internalizadas as externalidades 
ambientais negativas relativas aos resíduos gerados no âmbito das atividades. 
 

A gestão dos RCD é da responsabilidade do produtor do resíduo, sem prejuízo da 
coresponsabilização de todos os intervenientes no ciclo de vida dos produtos, desde o produto 
original até ao resíduo produzido, na medida da respetiva intervenção no mesmo. 

 
Em caso de impossibilidade de determinação do produtor do resíduo, a responsabilidade pela 
respetiva gestão recai sobre o seu detentor. 

 
A responsabilidade das entidades referidas anteriormente extingue-se pela transmissão dos 
resíduos ao operador de tratamento de resíduos ou pela sua transferência, nos termos da lei, para 
as entidades responsáveis por sistemas de gestão de fluxos de resíduos. 
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2. PLANO DE PREVENÇÃO E GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO 

Encontra-se previsto no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro, que nas 
empreitadas e concessões de obras públicas, o projeto de execução seja acompanhado de um 
Plano de Prevenção e Gestão de RCD (PPGRCD), o qual assegura o cumprimento dos princípios 
gerais de gestão de RCD e das demais normas respetivamente aplicáveis constantes daquele 
regime jurídico. 
 
Compete ao dono de obra a elaboração do PPGRCD para a fase de projeto, no entanto é da 
responsabilidade do empreiteiro o seu desenvolvimento para a fase de obra. 
 

O presente PPGRCD diz respeito à empreitada de «2261C – Remodelação do Parque de 

Estacionamento - Cova da Onça», a executar na Freguesia de Alcobaça, cujo dono de obra é o 

Município de Alcobaça. 
 
Os trabalhos incluídos na presente empreitada são os que estão definidos no projeto e no Mapa 
de Quantidades de Trabalho (MQT) que serve de base ao concurso, onde se listam de uma forma 
organizada os tipos e principais características dos trabalhos a realizar constituindo uma boa ajuda 
para uma melhor perceção e identificação dos riscos envolvidos, e assim definirem-se os trabalhos 
que deverão merecer maior atenção nomeadamente para efeitos de preparação dos planos de 
monitorização e prevenção referidos nas seções seguintes deste PPGRCD. 
 
Incumbe ao empreiteiro desenvolver o plano de prevenção e gestão de RCD para a fase da obra, 
assegurando designadamente: 
 

 A promoção da reutilização de materiais e a incorporação de reciclados de RCD na 
obra; 

 A existência na obra de um sistema de acondicionamento adequado que permita a 
gestão seletiva dos RCD; 

 A aplicação em obra de uma metodologia de triagem de RCD ou, nos casos em que 
tal não seja possível, o seu encaminhamento para operador de tratamento licenciado; 

 A manutenção em obra dos RCD pelo mínimo tempo possível de acordo com o 
princípio da proteção da saúde humana e do ambiente; 

 O cumprimento das disposições legais aplicáveis aos fluxos específicos de resíduos 
contidos nos RCD, designadamente os relativos aos resíduos de embalagens, de equipamentos 
elétricos e eletrónicos (REEE’s), óleos usados e pneus usados e resíduos contendo PCB (Bifenilos 
policlorados). 
 
O plano de prevenção e gestão de RCD deve estar disponível no local da obra, para efeitos de 
fiscalização pelas entidades competentes, e ser do conhecimento de todos os intervenientes na 
execução da obra. 
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2.1. METODOLOGIAS E BOAS PRÁTICAS A ADOTAR EM FASE DE PROJETO DE 
EXECUÇÃO E EXECUÇÃO DE OBRAS 
 
2.1.1. PREVENÇÃO/REDUÇÃO DE RESÍDUOS 

 
No âmbito da execução dos trabalhos da presente empreitada, deverão ser previstas medidas 
facilitadoras da prevenção de produção de RCD e reduzam a sua perigosidade, nos locais de 
construção, nomeadamente: 

 
 Procurar minimizar a produção, designadamente por via da reutilização de mateiras; 
 Procurar minimizar a perigosidade dos RCD, privilegiando a utilização de matérias não 

suscetíveis de originar RCD contendo substâncias perigosas 
 Privilegiar sempre que possível a utilização de materiais reciclados e recicláveis 
 As quantidades de materiais a afetar à obra deverão ser otimizadas, ajustando-se às 

necessidades previstas em projeto de execução, de forma a minimizar a quantidade de 
materiais sobrantes 

 Utilização, preferencial de, pelo menos, 10% de materiais reciclados ou que incorporem 
materiais reciclados relativamente à quantidade total de matérias-primas usadas em obra 
(art.º 28 – Dec. Lei º 102-D/2020 RCD). 

 

2.2. REUTILIZAÇÃO 
 
A reutilização de materiais/produtos na obra de origem ou em outras obras é possível, nos termos 
da definição constante na alínea ll) do artigoº 3.º (Definições) do Decreto-Lei nº 102- D/2020, de 
10 de dezembro - qualquer operação mediante a qual produtos ou componentes que não sejam 
resíduos são utilizados novamente para o mesmo fim para que foram concebidos. 
 
Deste modo, o empreiteiro pode, e deve aproveitar ao máximo todos os materiais que possam ser 
reutilizados ou reciclados. 

 
Face à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, a 1 de julho de 2021, 
a execução do PPGRCD deverá garantir o cumprimento da atualização legislativa inerente, pelo 
que todos os solos rejeitados da obra serão geridos como resíduo. 
 
No âmbito da presente empreitada deverá privilegiar-se a reutilização dos materiais existentes, 
sempre que possível. 
 

3. OPERAÇÕES DE GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO PARA A 
FASE DE OBRA 

3.1. TIPOLOGIAS DE RESÍDUOS GERADOS/CLASSIFICAÇÃO DE RESÍDUOS 
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Os diferentes tipos de resíduos são definidos pela Lista Europeia de Resíduos (LER), publicada pela 
Decisão 2014/955/UE, de 18 de dezembro, e devem ser identificados, primeiro, de acordo com a 
origem de produção do resíduo (fonte geradora do resíduo) e, caso tal não seja possível, deve 
recorrer-se ao tipo de resíduo. 

De acordo com a definição de RCD, estes incluem-se no capítulo 17 da LER, mas podem não se 
restringir aos classificados no capítulo 17 da LER, podendo abranger outros códigos. 

 
3.2. TRIAGEM/ ACONDICIONAMENTO 
 

Para os materiais que não seja possível reutilizar e que constitua, RCD, o adjudicatário obriga-se a 
efetuar uma correta triagem em obra, com vista ao seu encaminhamento, por fluxos e fileiras de 
materiais, para reciclagem ou outras formas de valorização. 

Nos casos em que não possa ser efetuada a triagem dos RCD na obra ou em local afeto à mesma, o 
adjudicatário é responsável pelo seu encaminhamento para operador de gestão licenciado para 
esse efeito.  

O adjudicatário, de forma a garantir uma correta triagem, deve proceder à classificação em obra, 
dos principais resíduos a produzir de acordo com a Lista Europeia de Resíduos, da Portaria n.º 
209/2004, de 3 de março, recorrendo ao uso de cartazes de identificação resistentes às 
intempéries.  

Após triagem, o adjudicatário deve acondicionar corretamente os diferentes tipos de RCD em 
contentores adequados à quantidade e natureza dos mesmos, em área delimitada com sinalização 
adequada. 

Os meios de contentorização para os resíduos contendo substâncias perigosas devem resistir a 
perfurações, evitar possíveis derrames e permitir o fecho hermético.  

O adjudicatário deverá assegurar a manutenção em obra dos RCD pelo mínimo período de tempo 
possível que, no caso de resíduos perigosos, não pode ser superior a três meses. 

As instalações de triagem e de operação de corte e/ou britagem de RCD, abreviadamente 
designadas fragmentações de RCD estarão sujeitas aos requisitos técnicos específicos 13 
constantes das regras gerais aprovadas pela Autoridade Nacional de Resíduos (APA, I.P) e 
publicitadas no sítio da internet, nos termos do artigo 51.º, n.º 4 do DL n.º 102-D/2020. 

 

3.3. ARMAZENAMENTO 
 

O armazenamento dos resíduos em obra deverá ter por base uma logística centralizada (no 
estaleiro da obra) e organizada, e a seleção e remoção por especialidades. As operações de 
reciclagem das frações com potenciais de reciclagem serão efetuadas fora da obra através de 
operadores licenciados. 
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No estaleiro da obra deverão ser colocados contentores/big-bags para a recolha de resíduos de 
acordo com as frações definidas. Os contentores de resíduos deverão ser identificados através da 
colocação de uma etiqueta com o código LER, o respetivo nome comum e do tipo de perigosidade, 
bem como o potencial de reciclagem e operação de valorização/eliminação associada. 

 
Será feito um armazenamento temporário em obra, sendo depois todos os resíduos 
encaminhados para operadores de gestão devidamente licenciados. Em termos de prioridade de 
destino final dos resíduos será dada primazia à reciclagem, valorização e apenas depois, à 
deposição em aterro. 

 
Entende-se por “Resíduos perigosos”, em conformidade com o regime geral de gestão de resíduos, 
os resíduos que apresentam uma ou mais características de perigosidade definidas no 
Regulamento (EU) nº 1357/2014, da Comissão, de 18 de dezembro. Os resíduos perigosos estão 
assinalados, com um asterisco, na Lista Europeia de resíduos, publicada através da Decisão 
2014/955/UE, da Comissão, de 18 de dezembro. 

 
Os resíduos perigosos devem ser embalados ou acondicionados em embalagens ou recipientes 
devidamente rotulados de acordo com as regras internacionais e europeias em vigor ou em regras 
a definir por portaria. 

 
 
3.4. TRANSPORTE DE RESÍDUOS 
 
O transporte de RCD é efetuado de acordo com as regras estabelecidas no Decreto-Lei n.º102-
D/2020, de 10 de dezembro, em articulação com a Portaria n.º 145/2017, de 26 de abril, na sua 
redação atual, que fixa as regras a que está sujeito o transporte de resíduos dentro do território 
nacional, o transporte de resíduos pode ser realizado pelo produtor ou detentor dos resíduos ou, 
ainda, por entidades que procedam à gestão de resíduos. 

 
Sendo assim, o produtor dos resíduos pode proceder ao seu transporte, independentemente da 
quantidade transportada, desde que este seja efetuado em condições ambientalmente 
adequadas, de modo a evitar a sua dispersão ou derrame. 

 
No contexto de uma obra, considera-se que os empreiteiros/subempreiteiros, assumindo-se como 
produtores dos resíduos podem, consequentemente, efetuar o transporte dos mesmos. 

 
Estão igualmente autorizadas para o transporte dos RCD as entidades que realizam gestão de 
resíduos como sejam, entre outras, os operadores de tratamento de resíduos e as 
empresas licenciadas para o transporte rodoviário de mercadorias por conta de outrem. 

 
No transporte dos resíduos gerados em obra para operadores licenciados, deverão ser obedecidos 
os requisitos estabelecidos no artigo 4.º da Portaria n.º 145/2017, e, nomeadamente no âmbito da 
presente empreitada: 
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 Os resíduos sólidos devem ser acondicionados em embalagens ou, quando 
tal for viável, transportados a granel ou em fardos em veículos ou contentores fechados ou 
cobertos; 

 Todos os elementos de um carregamento devem ser convenientemente 
arrumados na caixa do veículo ou contentor e escorados ou amarrados, por forma a evitar 
deslocações entre si ou contra as paredes do veículo ou contentor. 

 
O transporte de resíduos é obrigatoriamente acompanhado por uma e–GAR e de acordo com as 
regras estabelecidas na Portaria n.º 145/2017. 
O produtor ou detentor, o transportador e o destinatário dos resíduos devem conservar as e -GAR, 
em formato físico ou eletrónico, durante um período de cinco anos, devendo apresentar as 
mesmas ao dono de obra sempre que solicitado. 
 
3.5. VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS 
 
No âmbito da gestão dos RCD deverá ser, sempre, dada primazia à valorização dos resíduos, seja 
esta uma valorização orgânica, material ou energética, ao invés do encaminhamento para 
tratamentos ditos de fim de linha, como sejam a deposição em aterro ou a incineração sem 
recuperação de energia. 
 
A utilização de RCD em obra será feita em observância das normas técnicas nacionais e 
comunitárias aplicáveis, e na sua ausência, as especificações técnicas definidas pelo Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil. 

 
3.6. PROIBIÇÕES 
 
São expressamente proibidas, no âmbito da presente empreitada: 
 

 A realização de operações de tratamento de resíduos, não licenciadas; 
 O abandono de resíduos; 
 A sua injeção no solo; 
 A queima a céu aberto; 
 A descarga de resíduos em locais não licenciados para realização de tratamento de 

resíduos; 
 A mistura incluindo a diluição de resíduos perigosos de diferentes categorias, a mistura de 

resíduos perigosos com não perigosos e a mistura de resíduos perigosos com substâncias, 
materiais ou produtos que não sejam resíduos. 

 
É ainda, proibida, a mistura de resíduos contaminados com substâncias perigosas, com resíduos 
não contaminados, de modo a não inviabilizar a valorização dos segundos. 
 
3.7. REGISTOS 
 
Incumbe ao empreiteiro cumprir e fazer cumprir a eventuais subempreiteiros a correta gestão dos 
resíduos gerados no âmbito da presente empreitada, bem como assumir a responsabilidade de 
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inscrição e submissão dos dados no SIRER (Sistema Integrado de Registo Eletrónico de Resíduos), 
nos termos dos artigos 97.º a 99.º do Decreto-Lei n.º102- D/2020, de 10 de dezembro, devendo 
manter os registos dos dados submetidos, bem como os respetivos comprovativos, por um 
período mínimo de três anos. 

 
O Adjudicatário é responsável por comunicar ao Dono de Obra, as dificuldades de quaisquer 
processos decorrentes da evolução da obra, e reportar a ocorrência de situações imprevistas, para 
que estas possam ser revistas e atualizadas de modo a incluir, substituir ou corrigir com novas 
medidas que se pretendam implementar. 

 
Para a implementação do Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição, o 
adjudicatário deverá incluir, na sua equipa de trabalho, um técnico com competências adequadas 
na área do ambiente, devendo garantir que todos os trabalhadores envolvidos possuem ou devam 
receber formação adequada, sobre manuseamento dos resíduos em causa, nomeadamente ao 
nível da triagem e separação dos resíduos gerados, assim como toda a informação sobre as 
normas de higiene e segurança no trabalho. 

 
O quadro 5 do presente Plano deverá ser completado pelo adjudicatário/empreiteiro no que 
concerne à eventual existência de outros códigos LER (resíduos) não discriminados no mesmo, em 
fase de execução da obra. 
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PLANO DE PREVENÇÃO E GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO 

I. DADOS GERAIS DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA OBRA 

a) Nome: Câmara Municipal de Alcobaça 
b) Morada, Localidade; Código Postal, Freguesia, Concelho: Praça João de Deus Ramos, Alcobaça 
c) Telefone: 262580800; E-Mail: geral@cm-alcobaca.pt 
d) Número de Identificação Pessoa Coletiva (NIPC): 506874249 
e) CAE Principal Rev 3: 84113 

II. DADOS GERAIS DA OBRA 

a) Tipo de obra: Remodelação do Parque dos pavimentos do Estacionamento - Cova da Onça 
b) Código do CPV: 45233251-3 
c) Nº de processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA): Não aplicável 
d) Identificação do local de execução: Cova da Onça– União de Freguesias Vestiaria e Alcobaça 

III. RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DA OBRA 

a) Nome:  
b) Morada, Localidade; Código Postal, Freguesia, Concelho:  
c) Telefone, E-Mail: 
d) Número de Identificação Pessoa Coletiva (NIPC):  

IV. Resíduos de Construção e Demolição (RC&D) 

1. Caracterização da Obra    

a) Caracterização Sumária da Obra a Efetuar:  
Conservação e beneficiação da faixa de rodagem e drenagem de caminhos. 

b) Descrição sucinta dos métodos construtivos a utilizar em vista os princípios referidos no art.º 2.º do Decreto-
Lei n.º 46/2008, de 12 e março 
Os métodos construtivos utilizados são os descritos nas condições técnicas do caderno de encargos, sendo que a gestão dos 
RCD gerados em obra realiza -se de acordo com os princípios da auto-suficiência, da proteção da saúde humana e do ambiente, 
da hierarquia dos resíduos, da equivalência e da responsabilidade pela gestão, previstos no Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 
de dezembro. 

 

 

2. Incorporação de reciclados 

a) Metodologia para incorporação de reciclados de RCD 
Face à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º102-D/2020, de 10 de dezembro, a 1 de julho de 2021, a execução do PPGRCD deverá 
garantir o cumprimento da atualização de um maior número de materiais reciclados, por forma a ir ao encontro do estabelecido 
no n.º5 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º102 D/2020, de 10 de dezembro, nomeadamente, de que a percentagem de materiais 
reciclados ou que incorporem materiais reciclados relativamente à quantidade total de matérias-primas usadas em obra deverá 
ser de 10%. No entanto, os materiais referidos devem ser certificados pelas entidades competentes nacionais ou europeias, de 
acordo com a legislação aplicável. 

 b) Reciclados de RCD integrados na obra 
Dadas as características da obra não está prevista a incorporação de materiais reciclados. 

Identificação dos reciclados Quantidade integrada na obra (t ou m3)  Quantidade integrada 
relativamente ao total de 
materiais usados (%) 

   

Valor Total   

 

3. Prevenção de resíduos 

a) Metodologia de prevenção de RCD 

A empresa ou entidade adjudicatária deverá contribuir ativamente para a prevenção de resíduos aplicando as seguintes 
medidas: No decorrer da empreitada e durante o processo construtivo, preconizar e adotar práticas adequadas em obra, que 
visem a prevenção da produção de RCD, iniciando-se este processo com a promoção de ações de sensibilização/formação a 
todos os trabalhadores previamente ao início da empreitada; Evitar a realização de operações de manutenção de equipamentos 
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no estaleiro de obra; Disponibilizar no estaleiro de materiais uma área restrita ao acondicionamento seletivo de resíduos; 
Encaminhar todos os resíduos para operadores de gestão de resíduos licenciados e respeitar a hierarquia de gestão de resíduos, 
privilegiando opções ambientalmente mais benéficas como a reutilização e a reciclagem em detrimento à eliminação. 

b) Materiais a reutilizar em obra 
Existindo a possibilidade de reutilização de materiais, no seu estado natural, em obra, como os solos não contaminados e outros 
materiais resultantes de escavações deverá o empreiteiro optar por esta sendo as quantidades previstas as discriminadas no 
quadro abaixo. 
Identificação dos materiais Quantidade integrada na obra (t ou m3)  Quantidade a reutilizar 

relativamente ao total de materiais 
usados (%) 

   

 

4. Acondicionamento e triagem 
a) Acondicionamento e triagem de RCD na obra ou em local afeto à mesma 
Na frente de obra, deverão existir sistemas de contentorização, devidamente identificados de forma a separar na origem todos 
os resíduos, prevenir a sua mistura e contaminação, e potenciar a valorização dos mesmos aquando da transferência para os 
operadores de gestão de resíduos/destinos autorizados ou entidades responsáveis pelos sistemas de gestão de fluxos de 
resíduos. 
b) Caso a triagem não esteja prevista, apresentação da fundamentação para a sua impossibilidade 
A triagem dos resíduos deverá ser efetuada por entidades licenciadas para o efeito.  
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4. CONCLUSÕES  

 
Este plano serve de orientação à gestão de resíduos na obra, devendo ser desenvolvido e 
adaptado pelo empreiteiro caso se verifique a necessidade de o tornar mais ajustado à realidade 
da obra durante a sua execução, desde que expressamente autorizado pelo Dono da Obra, ou um 
seu representante. 
 

5. OMISSÕES  

 
Em tudo em que este PPGRCD for omisso, deve cumprir-se a legislação e regulamentação de 
Ambiente e Gestão de Resíduos, em vigor. 

5. Produção de RCD 

Código LER 

Qtd. 
Produzida 

(t ou m3) 

Qtd. para 
reciclagem 

(%) 

Op. de 
reci. 

Qtd. para 
valorização 

(%) 

Op. de 
valor. 

Qtd. para 
eliminação (%) 

Op. de elimi. 

17 01 01 (a) - 
Betão 

1 ton 0% -- 0% 
Valorização 
do material 

17 01 01 (a) - 
Betão 

1 ton 

17 01 07 (b) - 
Misturas de 
betão, tijolos, 
ladrilhos, 
telhas e 
materiais 
cerâmicos 
não 
abrangidos 
em 17 01 06. 

-- ton 0% -- 0%  

17 01 07 (b) - 
Misturas de 
betão, tijolos, 
ladrilhos, 
telhas e 
materiais 
cerâmicos não 
abrangidos em 
17 01 06. 

-- ton 

17 03 02 (d) - 
Misturas 
betuminosas 
não 
abrangidas 
em 17 03 01 

2 ton 0% -- 100% 
Valorização 
do material 

17 03 02 (d) - 
Misturas 
betuminosas 
não abrangidas 
em 17 03 01 

2 ton 

17 05 04 (e) - 
Solos e 
Rochas não 
abrangidos 
em 17 05 03. 

1 ton 0% -- 80% 
Valorização 
do material 

17 05 04 (e) - 
Solos e Rochas 
não abrangidos 
em 17 05 03. 

1 ton 

17 09 04 (f) - 
Misturas de 
resíduos não 
abrangidos 
em 17.09.01 e 
17.09.03 

-- ton 0% -- 0  

17 09 04 (f) - 
Misturas de 
resíduos não 
abrangidos em 
17.09.01 e 
17.09.03 

-- ton 


